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PROCESSO CEE N.º :  23/2002 – Reautuado em 23-01-03

INTERESSADO 
: Colégio Laly/ Guarujá 

	EMENTA ORIGINAL:
	Credenciamento e autorização de funcionamento para Cursos a Distância em nível de Ensino Fundamental, Médio e Técnico em Transações Imobiliárias.


 ASSUNTO
: Reconsideração do Parecer nº 541/2002

RELATOR

    : Cons. Hubert Alquéres

PARECER CEE Nº     : 247/2005                 CEB             Aprovado em 06-7-2005
CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

O Colégio Laly, com sede à Avenida Manoel da Cruz Michael, n( 183, localizado no Bairro de Vila Santa Rosa, na cidade de Guarujá, SP, pelo Ofício s/n( de 14 de janeiro de 2002 solicitou deste Conselho credenciamento da Instituição e autorização de funcionamento dos cursos de educação a distância em nível Fundamental e Médio, em janeiro de 2002. Anteriormente, em 30 de outubro de 2001, solicitara o mesmo credenciamento e autorização para a Habilitação Profissional de Técnico em Transações Imobiliárias.

A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP n( 140/2002, publicado no DOE de 17-04-2002, para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6o da Deliberação CEE nº 11/98, manifestou-se em relatório único sobre as solicitações referentes aos cursos a distância de Ensino Fundamental e Médio e Técnico em Transações Imobiliárias, cuja íntegra encontra-se às fls 68 a 87 do Processo CEE nº  23/2002 com a seguinte conclusão:

“Defere-se o pedido formulado pela Instituição quanto ao credenciamento e a autorização para oferecer cursos a distância de ensino fundamental e médio.

Indefere-se o pedido da Instituição para seu credenciamento e autorização do curso Técnico em Transações Imobiliárias”.

Em 04-12-2002, foi aprovado por unanimidade o Parecer CEE nº 541/2002 de autoria da Conselheira Arlete Scotto, no qual foram indeferidos o credenciamento e autorização de funcionamento dos cursos de educação a distância, referentes ao ensino fundamental, médio e Técnico em Transações Imobiliárias, constante às fls. 135 a 141.

Em 06-01-2003, a Instituição solicitou reconsideração do referido Parecer, conforme documento de fls. 147 a 162, protocolado neste órgão em 23-01-03.

Nessa ocasião, este Colegiado discutia o processo de credenciamento de estabelecimentos de ensino e de autorização de cursos de educação a distância, resultando na Deliberação CEE nº 41/2004, que dispõe sobre os procedimentos para encaminhamento dos pedidos. 

1.2. APRECIAÇÃO

Analisadas as argumentações contidas na solicitação de reconsideração, observamos que a Conselheira Relatora do Parecer em questão, fundamentou-se no Relatório da Comissão de Especialistas, que procedeu à análise e à apreciação final dos documentos referentes às duas solicitações (de Ensino Fundamental/Médio e de Técnico em Transações Imobiliárias) de forma única e integrada (fls. 81 a 83). 

Os motivos para indeferimento do Ensino Fundamental e Médio foram apontados e justificados na Apreciação da Relatora (fls. 136 a 139). Quanto ao indeferimento de Transações Imobiliárias, a Relatora ratificou o parecer da Comissão de Especialistas.

À vista do exposto este Relator indefere o pedido de reconsideração do Colégio Laly quanto ao credenciamento e autorização de cursos de educação a distância, referentes ao ensino fundamental e médio e Técnico em Transações Imobiliárias. 

2.CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido de reconsideração formulado pelo Colégio Laly/ Guarujá, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região de Santos, contra o indeferimento do credenciamento e da autorização de funcionamento de cursos educação a distância de ensino Fundamental, Médio e de Técnico em Transações Imobiliárias. 

Encaminhe-se cópia deste Parecer à Instituição, à Diretoria de Ensino da Região de Santos.

São Paulo, 16 de junho de 2005

a) Cons. Hubert Alqueres

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 29 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 06 de julho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                             Presidente 
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